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Resumo: A Agricultura brasileira sofreu, durante décadas, forte transfe-
rência de renda para outros setores da economia nacional, o que causou 
empobrecimento do setor agrícola com relação aos demais, fato que 
foi amenizado pelo crédito rural. No entanto, este era centralizado em 
grandes produtores, o que proporcionou um hiato entre a renda dos 
produtores familiares e comerciais. Este trabalho avalia a implementa-
ção de uma Política de Estabilização de Renda (PER) para os produtores 
familiares de mandioca, leite e feijão, com base nos custos e benefícios 
dessa política, utilizando-se a teoria dos excedentes econômicos. Nesse 
artigo considera-se a perda dos excedentes dos produtores comerciais 
que não são beneficiados com a PER. Os resultados demonstraram que 
atenção diferenciada à agricultura familiar seria boa estratégia para au-
mentar preços recebidos e a renda dos produtores familiares de man-
dioca, leite e feijão e que a consideração da perda de excedente dos pro-
dutores comerciais e do ganho de excedente dos consumidores reforça 
o uso dessa política, uma vez que o ganho dos consumidores é maior 
que a perda de excedente dos produtores comerciais.
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Abstract: For decades, the Brazilian agriculture sector has suffered 
strong income transfers to many of the country’s other economic sectors, 
which caused the impoverishment of many Brazilian farmers. Govern-
ment sponsored rural credit assistance programs have somewhat redres-
sed this inequity and ameliorated the farmer’s plight. However, due to 
the structure of these credit assistance programs, the majority of their 
benefits have gone to the country’s largest agricultural producers, there-
by increasing income disparity found between family and commercial 
farms. New policies are needed that actually assist the majority of those 
that work in the Brazilian agriculture sector: the family farmers. This 
work evaluates effects of implementation of an Income Stabilization 
Policy (ISP) intended to support family farmers, focusing on cassava, 
milk, and bean producers. The evaluation is based on the costs and 
benefits of ISP, with reference to the theory of economic surplus. This 
article also considers the policy’s negative effect on the surplus gene-
rated by commercial producers. Study results indicate that implemen-
tation of the proposed ISP would increase the prices received for cassa-
va, milk and beans, improve the income of Brazilian family farmers 
producing these products, and lead to consumer gains that more than 
offset the losses suffered by large, commercial agriculture producers.  
 
Key words: ISP, cassava, milk and bean, family agriculture.

JEL Classification: Q1, Q18

1. Introdução

No contexto de transferência de renda da agricultura para os ou-
tros setores da economia, dois fatos podem ser apontados como cru-
ciais: a) o mito de que a flexibilidade de preços e a oferta agrícola 
tornavam o setor inflacionário; e b) a necessidade de recursos para a 
industrialização do país.
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Nesse sentido, de 1960 a 1992, foram transferidos, anualmente, 
40% da renda do setor agrícola brasileiro para outros setores, fruto 
de intervenções diretas e indiretas (LOPES, 1993). Tal fato agravou 
a situação da agricultura no Brasil, que, como na maioria dos países 
em desenvolvimento, apresenta sérios problemas de instabilidade de 
renda no setor.

Essas intervenções explicam pelo menos em parte por que a renda 
per capita do setor agrícola se situa em apenas um terço da renda do se-
tor não-agrícola (TEIXEIRA, 1994). A política do crédito rural, principal 
instrumento de compensação utilizado no Brasil nas décadas de 1960 e 
1970, foi importante, mas contribuiu pouco para a agricultura familiar, 
devido à concentração desses créditos nos grandes produtores.

A agricultura familiar é responsável por mais de 40% da produção 
agrícola no país, abrigando 35,5% da População Economicamente Ativa 
no Agronegócio (FERREIRA et al, 1999). Em 1996, a implantação do 
PRONAF ocorreu com o objetivo de ampliar a distribuição do crédito e de 
expandir os investimentos em infra-estrutura para a agricultura familiar.

Considerando-se a significativa participação da agricultura familiar 
na agricultura nacional e a instabilidade de renda desses produtores, 
uma Política de Estabilização de Renda (PER) poderia ser uma boa al-
ternativa para a capitalização do setor, acesso a inovações tecnológicas 
e melhor distribuição de renda no campo. Essa política se baseia na 
determinação de um preço-meta, calculado como a média móvel dos 
preços reais recebidos dos últimos 60 meses. A transferência de renda 
dar-se-ia via governo, que pagaria ao produtor a diferença entre esse 
preço e o preço de mercado, sempre que o preço-meta fosse maior.

O objetivo deste trabalho é analisar os custos e benefícios da PER, 
quando aplicada à agricultura familiar, especificamente aos produto-
res de mandioca, leite e feijão, dada a importância desses produtos na 
produção agrícola nacional e na mesa do consumidor brasileiro. Nesse 
caso, entende-se como agricultura familiar o conjunto de todos os pro-
dutores com áreas das propriedades menores que 100 hectares, enquan-
to todos os demais são considerados produtores comerciais.

A PER avaliada neste trabalho auxilia apenas os produtores da agri-
cultura familiar, uma vez que eles receberiam do governo a diferença 
entre o preço que os consumidores estão dispostos a pagar e o preço-
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meta, enquanto os produtores da agricultura comercial receberiam ape-
nas o preço de mercado.

Com relação a outros trabalhos, como os de FERREIRA et al. (1999), 
KAM-CHINGS et al. (1995) e ALVES et al. (2002), este apresenta uma 
novidade, que é a consideração da perda de excedente dos produtores 
comerciais que não seriam contemplados pela PER, além do ganho dos 
consumidores que compram seus produtos desse grupo.

Este artigo se divide nesta introdução, seguida pela metodologia; os 
resultados são apresentados na seqüência e o encerramento se dá nas 
conclusões.

2. Metodologia

O referencial teórico deste trabalho baseia-se nas teorias dos exce-
dentes do consumidor e do produtor, as quais avaliam de que maneira 
modificações nos preços de bens podem resultar em benefícios ou pre-
juízos tanto para produtores quanto para consumidores.

De acordo com VARIAN (2000), a teoria do excedente do consu-
midor é uma abordagem alternativa ao problema da estimativa da 
utilidade com base na observação do comportamento da demanda. 
Esse excedente é medido pela diferença entre o preço que o consu-
midor está disposto a pagar por determinado bem e o preço que ele 
realmente paga por esse bem.

No caso do excedente do produtor, este seria a diferença entre o 
preço que o produtor está disposto a vender determinada quantidade 
de seu produto e o preço pelo qual ele realmente a vende. Esta é tam-
bém uma abordagem alternativa para medir ganhos de produtores com 
políticas ou choques (VARIAN, 2000).

Para que seja tomada uma decisão econômica com relação à utiliza-
ção, ou não, de determinada política, é comum que sejam mensurados 
os ganhos e as perdas dessa política. O modelo analítico utilizado neste 
trabalho, com base em WALLACE (1962), compara os ganhos e as per-
das de uma política com base nos custos sociais desta.

A política analisada neste estudo assemelha-se ao Plano Brannan, 
examinado em WALLACE (1962), em que é sugerida a imposição de um 
preço-meta para determinado produto, acima do preço de equilíbrio de 
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mercado desse produto. Nesse caso, os consumidores pagariam um pre-
ço condizente com a quantidade demandada, resultante da nova oferta, 
e a diferença seria paga aos produtores via subsídio governamental.

Com relação ao artigo publicado por KAM-CHINGS et al. (1995), 
este trabalho apresenta um avanço analítico, visto que são mensuradas 
as perdas auferidas pelos produtores comerciais não favorecidos pelos 
subsídios que sustentam o preço-meta, além do ganho dos consumido-
res desse grupo específico.

Analisando-se, primeiramente, o caso da agricultura familiar (Fi-
gura 1), a imposição de um preço-meta (P1) faria com que a produção 
dos produtores familiares aumentasse para Q1, o que resultaria num 
custo total da política igual à área P1CDP2. Desse custo, a área P1CBP0 
seria transferida à agricultura familiar como ganho de excedente dos 
produtores, enquanto a área P0BDP2 seria transferida aos consumido-
res como ganho de excedente, o que resultaria num custo social igual 
à área BCD, isto é, parte do custo governamental com a PER que não é 
apropriada pelos produtores ou consumidores.

A Figura 2, por sua vez, apresenta o avanço analítico do trabalho, 
ou seja, a representação não só da perda de excedente dos produtores 
comerciais, como também os ganhos de excedente dos consumidores 
que compram os produtos ofertados pelos produtores comerciais.

Figura 1. Representação gráfica dos custos sociais da PER
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Na Figura 2 (a) a ilustração é adequada aos casos do leite e do feijão, 
produtos que ao preço de mercado P0 eram importados. Com o pagamen-
to do preço meta (P1), somente aos produtores familiares, o aumento da 
produção por parte desses reduz as importações. Tal fato derruba o preço 
interno para P2, fazendo com que as importações voltem a aumentar. 
Com a redução do preço de P0 para P2 os produtores comerciais sofreriam 
uma perda representada, graficamente, pela área P0CDP2. Por outro lado, 
os consumidores que consomem esses produtos mais baratos teriam um 
ganho de excedente, representado, na Figura 2, pela área P0ABP2.

Para o caso da mandioca, que apresenta importações e exportações 
de derivados de mandioca desprezíveis, a Figura 2 (b) é a representação 
gráfica mais adequada. O pagamento do preço meta (P1) aos produto-
res familiares reduz o preço de mercado para P2, o que acaba causando 
uma perda de excedente para os produtores comerciais representada 
pela área P0A´C´P2, além do ganho de excedente dos consumidores 
desses produtos, representado pela área P0A´B´P2.

Figura 2. Representação gráfica da perda de excedente dos produtores  
comerciais e do ganho de excedente dos consumidores desses produtos com 

importações (a) e sem comércio internacional (b)

                 (a)                                                       (b)

A fórmula que aproxima o valor do triângulo BCD (Figura 1), con-
dizente com os custos sociais de uma política de estabilização de renda 
pode ser escrita da seguinte forma:
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,                                                            (1)
em que
CS = custo social da política;
P0Q0 = valor da produção sob equilíbrio competitivo;
r = porcentagem de aumento no preço recebido pelos produtores 

familiares como preço meta, 001 PPPr −=
ε  = elasticidade-preço da oferta do bem;
η  = elasticidade-preço da demanda do bem.

A derivação dessa expressão, além da expressão do ganho percentu-
al de renda dos produtores que participam do programa está detalhada 
no Anexo.

Além dos custos sociais, serão medidos também os custos totais da 
política, com base na expressão:

,                                                                     (2)

em que
CT = custos totais da política de subsídios;
Q1 = quantidade ofertada ao preço-meta;
P0 = preço de equilíbrio competitivo.

Outra medida diz respeito ao ganho de excedente dos produtores 
que seriam beneficiados pela política:

,                                                                (3)

em que
BP  = benefício ou ganho de excedente dos produtores familiares 

contemplados pela política;
P0Q0= valor da produção auferido com o preço de equilíbrio com-

petitivo.

O ganho de receita por parte dos produtores, quando da adoção da 
política de preços-meta, poderia ser medido da seguinte maneira:
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rrK )1(2 ++= εε ,                                                                   (4)
em que
K = ganho percentual de receita dos produtores que participassem 

do programa.

As demais informações importantes podem ser obtidas por diferen-
ça entre áreas:

BT = CT-CS                                                                            (5)
em que
BT = benefícios totais

Partindo-se dos benefícios totais, o ganho de excedente do consumi-
dor é dado pela expressão:

BC = BT-BP,                                                                            (6)
em que
BC = benefício ou ganho de excedente dos consumidores (aqueles 

que consomem os produtos da agricultura familiar) com a queda de 
preços provocada pela política de preço-meta.

Os trabalhos de FERREIRA et al. (1999), KAM-CHINGS et al. (1995) 
e ALVES et al. (2002) não levaram em consideração a perda de exceden-
te dos produtores comerciais que não participaram da política, nem os 
ganhos dos consumidores (que consomem os produtos da agricultura 
comercial), o que dá uma idéia distorcida dos resultados. Neste traba-
lho, calcula-se a perda de excedente do produtor comercial devido à 
redução do preço de mercado resultante da implantação da Política de 
Estabilização de Renda para a agricultura familiar e o ganho dos consu-
midores devido à queda no preço pago.

Para tal, deve-se implementar o seguinte procedimento. Primeira-
mente é necessário o estabelecimento do preço que os consumidores 
estão dispostos a pagar pelo produto. Tal preço poderia ser obtido por:

PPP ′∆−= 02 ,                                                                         (7)
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em que
P2 = preço que os consumidores estariam dispostos a pagar pelo 

bem (Figuras 1, 2 (a) e 2 (b)).
´P∆  = queda no preço em decorrência do aumento da produção 

familiar

Com tal informação, pode-se obter o valor da perda que ocorreria 
com os produtores que não foram selecionados para participar do pro-
grama (o que aumenta custos sociais), uma vez que estes reduziriam 
sua oferta e receberiam um preço menor pelo seu produto, além do 
ganho dos consumidores que consomem seus produtos da agricultura 
comercial (o que reduziria custos sociais) (Figura 2).

Essas novas informações serão somadas aos custos sociais para 
que um resultado mais realista seja auferido. A diferença entre essas 
duas novas informações nos dará um adicional ou redutor dos custos 
sociais, dependendo da relação estabelecida entre o que os produtores 
comerciais perdem e o que ganham os consumidores da agricultura 
comercial. Esses novos custos sociais serão comparados aos anterio-
res, para que se verifique se a variação causada nesses modifica a 
avaliação da política.

Os preços dos produtos leite, feijão e mandioca foram retirados do 
IPEA (2003), da mesma fonte veio o Índice Geral de Preços – Deflator 
Implícito (IGP-DI), cujo período-base, considerado no trabalho, foi de 
dezembro de 2002.

As séries de quantidades produzidas de todos os produtos foram 
obtidas do AGRIANUAL (1997) e do AGRIANUAL (2001). As quan-
tidades demandadas são diferentes das ofertadas para feijão e lei-
te; para o feijão, o consumo se encontra no próprio AGRIANUAL, 
enquanto que para o leite, as importações, em equivalentes litros 
foram obtidas no site da Associação Brasileira de Produtores de Lei-
te. Quanto à participação de produtores com áreas menores que 100 
hectares – agricultura familiar –, as informações vieram do Censo 
Agropecuário 95/96 (FIBGE, 1996), sendo os demais considerados 
produtores comerciais. As elasticidades utilizadas nos cálculos dos 
excedentes dos produtores familiares, comerciais e dos consumidores 
estão na Tabela 1.
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Tabela 1. Estimativas de elasticidades-preço de oferta e demanda de  
produtos agrícolas selecionados

3. Resultados e Discussões

Os primeiros resultados são um resumo das variações sofridas por 
variáveis importantes como receita do produtor, preços do consumidor, 
preços do produtor e quantidade produzida, sendo importante lembrar 
que esses resultados foram auferidos pela metodologia na qual não se 
considerou, ainda, a perda por parte dos produtores comerciais não bene-
ficiados com a política, nem os ganhos dos consumidores desse grupo.

Na Tabela 2 estão resumidos os resultados da cultura da mandioca, 
no período de 1990 a 2000, excetuando-se os anos de 1995 a 1997, uma 
vez que, nesses anos, os preços de mercado foram superiores ao preço-
meta. Com base nos resultados, verifica-se que a Política de Estabiliza-
ção de Renda teria impacto mais significativo na renda dos produtores 
familiares, com variação média, no período, de 23,33%. Os preços re-
cebidos pelos produtores familiares também aumentariam considera-
velmente (20,75%), em média, no período, enquanto os preços pagos 
pelos consumidores seriam reduzidos em 12,12% e a quantidade pro-
duzida de mandioca aumentaria apenas 1,87%.

A Tabela 3 apresenta os resultados para a atividade leite. Neste caso, 
a Política seria bem mais eficaz para aumentar os preços recebidos pe-
los produtores familiares, a renda destes e a quantidade produzida, mas 
foi menos significativa para reduzir os preços pagos pelo consumidor. 
O aumento de renda auferido pelos produtores de leite, no período de 
1990 a 2000, seria da ordem de 49,25%, em média, fruto de um aumen-
to de preços recebidos de 39,25% e também da produção (7,07%). Os 
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preços pagos pelos consumidores seriam pouco afetados e sofreriam 
variação média no período de apenas – 4,66%.

Tabela 2. Resumo dos resultados para a agricultura familiar da cultura  
mandioca, de 1990 a 2000

Tabela 3. Resumo dos resultados para a agricultura familiar do leite,  
de 1990 a 2000

	

Os anos de 1994 e 1998 não participam das análises no caso do 
feijão, uma vez que o preço de mercado superou o preço-meta nesses 
anos (Tabela 4).
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Tabela 4. Resumo dos resultados para a agricultura familiar da cultura  
do feijão, de 1990 a 2000

Para os produtores de feijão, as variações seriam ainda mais sig-
nificativas que nos dois casos anteriores. Dada a vigência da política, 
a renda dos produtores familiares de feijão aumentaria, em média, de 
66,80%, com aumento de preços recebidos de 42,25% e de produção 
de 16,05%. Quanto aos preços pagos pelos consumidores, a cultura do 
feijão apresentaria posição intermediária com relação aos outros dois 
produtos analisados, com variação negativa de 7,70%.	 A Tabela 5 
apresenta os resultados dos benefícios dos produtores da agricultura 
familiar (contemplados com a política) e dos consumidores, para os três 
produtos selecionados, no período de 1990 a 2000. Com base nessa ta-
bela, visualiza-se que os maiores benefícios para produtores da agricul-
tura familiar seriam alcançados com a implantação dessa política para 
o produto leite, cujos benefícios anuais médios, para esses produtores, 
seriam de R$ 1.876,42 milhões, enquanto os consumidores de leite, por 
sua vez, alcançariam benefícios médios de R$ 215,16 milhões.

O segundo produto a apresentar os maiores valores para os bene-
fícios de seus produtores familiares foi o feijão, com R$ 1.015,67 mi-
lhões, enquanto seus consumidores seriam beneficiados em R$ 820,14 
milhões. Os produtores familiares de mandioca seriam os menos be-
neficiados com a implementação de uma PER por parte do governo 
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federal com R$ 509,07 milhões, enquanto seus consumidores seriam 
mais beneficiados que os consumidores de leite, mas não tanto quanto 
os consumidores de feijão com R$ 294,33 milhões.

Tabela 5. Benefícios dos produtores da agricultura familiar (BPAF)  
e dos consumidores (BC) com a implementação da Política de Estabilização 

de Renda, de 1990 a 2000

Com relação aos custos totais da implantação da PER para cada pro-
duto, verifica-se que o produto mais caro para o governo seria o leite, 
com R$ 2.591,96 milhões anuais em média, enquanto o feijão viria em 
segundo, com R$ 2.343,90 milhões anuais em média e, por último, a 
mandioca, com R$ 983,43 milhões anuais em média (Tabela 6).

O apoio ao feijão é o mais caro à sociedade (maiores custos sociais), 
com R$ 508,10 milhões, seguido de perto pelo leite (R$ 500,38 milhões) 
e pela mandioca, que, por sua vez apresentou custos sociais bem infe-
riores aos demais produtos (R$ 180,03 milhões).

A participação dos custos sociais nos custos totais permite verificar 
se a política é viável ou não, sem a consideração da perda de exceden-
te dos produtores comerciais e do ganho de seus consumidores. Essa 
variável apresentou resultado mais expressivo para a cultura do feijão 
(21,68%), seguido de perto pelas duas outras atividades, leite (19,30%) 
e mandioca (18,31%), demonstrando que, sem considerar-se a perda de 
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excedente dos produtores comerciais, os custos que não são absorvidos 
por produtores familiares ou consumidores representam parcela peque-
na do custo total.

Tabela 6. Custos totais e custos sociais da Política de Estabilização  
de Renda para a agricultura familiar das culturas de mandioca, feijão e para  

o leite, de 1990 a 2000

A fim de explorar a análise de custos e benefícios das políticas em 
termos relativos, implementou-se relação Benefício/Custo, dividindo-
se os resultados dos benefícios dos produtores da agricultura familiar 
pelos custos sociais de cada política, permitindo, assim, pontuar qual 
produto apresentou melhor resultado, levando-se em conta também 
seus custos (Tabela 7).

Com base nos resultados acima, percebe-se que, apesar do leite ter 
sido o produto em que os produtores da agricultura familiar mais se be-
neficiaram, a relação desses benefícios com os custos sociais da política 
foi, apesar de maior que um, a menos significativa (4,20 em média para 
os anos 90). A política que apresentou melhor relação Benefício/Custo 
foi aplicada à cultura da mandioca, com média de 13,56 para a década 
de 1990. A política aplicada ao feijão apresentou relação Benefício/Cus-
to de 12,37 em média nos anos 90, principalmente por causa do valor 
de 1992 (90,78), sem o qual seu resultado seria inferior ao do leite. 
Tais resultados comprovam a relevância de tal análise, uma vez que se 
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inverteu completamente a ordem de importância estabelecida pela aná-
lise dos benefícios aos produtores da agricultura familiar.

Um dos principais objetivos deste trabalho é acrescentar a esses 
resultados os efeitos negativos que uma PER teria sobre os produ-
tores comerciais que não participassem da política, fato observado 
na Tabela 8.

Tabela 7. Relação Benefício/Custo da Política de Estabilização de Renda para 
a agricultura familiar das culturas de mandioca, feijão e para o leite, 

de 1990 a 2000

Os produtores comerciais de leite seriam os mais prejudicados, com 
perdas de R$ 711,63 milhões, enquanto os de feijão perderiam R$ 402,98 
milhões e os de mandioca, R$ 137,37 milhões.

Relacionando-se as perdas dos produtores da agricultura comercial 
a, respectivamente, benefícios dos produtores da agricultura familiar e 
benefícios dos consumidores, visualiza-se que a mandioca foi o produ-
to que apresentou menores coeficientes, com 0,30 e 0,43 (Tabela 9). O 
leite apresentou a maior relação perdas dos produtores da agricultura 
comercial/benefícios dos consumidores (3,50), enquanto o feijão teve 
posição intermediária em ambas relações, com 0,43 para PPAC/BPAF 
(Perdas dos produtores da agricultura comercial/Benefícios dos produ-
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tores da agricultura familiar) e 0,50 para PPAC/BC (Perdas dos produto-
res da agricultura comercial/Benefícios dos consumidores).

Tabela 8. Perda de excedente dos produtores de mandioca, leite e feijão da 
agricultura comercial, com a implantação da PER – 1990 a 2000

Como se pode verificar na Tabela 10, os ganhos dos consumidores 
de produtos da agricultura comercial seguiram a mesma configuração 
das perdas dos produtores comerciais, sendo os consumidores de leite 
os mais favorecidos com R$ 1.158,96 milhões, seguidos pelos consumi-
dores de feijão com R$ 600,30 milhões. Os consumidores de mandioca 
foram os menos favorecidos com R$ 142,37 milhões. Comparando-se 
esses mesmos valores às médias das perdas de excedente dos produto-
res comerciais, se verifica considerável vantagem em prol dos ganhos 
dos consumidores com relação à perda dos produtores.

Considerando-se as perdas dos produtores comerciais e os ganhos 
de seus consumidores, os custos sociais da PER, reduzidos da diferença 
entre essas informações, para leite e feijão, sofreram quedas considerá-
veis, fato que não se repetiu para mandioca. O resultado em favor dos 
consumidores, pelo menos no caso da mandioca pode ser explicado 
pelo fato da elasticidade-preço da demanda ser maior que a mesma 
grandeza relativa à oferta, nos casos do leite e do feijão, a diferença 
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deveu-se à maior quantidade demandada com relação à ofertada, dife-
rença suprida com importações. 

Tabela 9. Relações Perdas dos produtores da agricultura comercial/
Benefícios dos produtores da agricultura familiar e Perdas dos produtores 
da agricultura comercial/Benefícios dos consumidores para Políticas de 

Estabilização de Renda para a agricultura familiar das culturas de mandioca, 
feijão e para o leite, de 1990 a 2000

De acordo com a Tabela 11, os custos sociais da mandioca sofreram 
redução média de 4,59%, enquanto que para as atividades de leite e 
feijão, as reduções foram semelhantes entre si e bem maiores, com 
valores de 109,67% e 79,62% respectivamente. Na Tabela 11, por exem-
plo, o valor de R$ 875,90 milhões representa os custos sociais finais, 
em 1990, para o produto mandioca, ou seja, o valor considerando-se as 
perdas dos produtores comerciais e os ganhos dos consumidores desses 
produtos. Essa colocação é interessante para que se verifique que, em 
alguns casos, a redução sobre os custos sociais supera 100% do seu va-
lor, anulando os custos sociais da política, como no caso do feijão nos 
anos de 1993 e 1999.
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Tabela 10. Ganho de excedente dos consumidores de mandioca, leite e 
feijão, que compram seus produtos da agricultura comercial – 1990 a 2000

Tabela 11. Variações nos custos sociais ao se considerarem as perdas de 
excedente dos produtores comerciais de mandioca, leite e feijão – 1990 a 2000

Os resultados auferidos com essa inovação analítica não inviabi-
lizam a PER em nenhum dos casos, fato que poderia ter ocorrido. Os 
ganhos dos consumidores sempre excederam as perdas dos produtores 
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comerciais, contribuindo para reduzir os custos sociais da política apli-
cada à agricultura familiar.

4. Conclusões

As receitas dos produtores familiares dos três produtos aumentaram, 
no mínimo, em torno de 20%, com destaque para leite (49,25%) e feijão 
(66,80%). Os preços recebidos pelo produtor familiar também tiveram 
aumento significativo, entre 20,75% (mandioca) e 42,25% (feijão); en-
quanto que nos preços pagos pelos consumidores o produto que apre-
sentou maior queda de preço foi a mandioca (12,12%). As variações 
na oferta seguem as elasticidades-preço, ou seja, a oferta cresceria mais 
para feijão (16,05%), seguido de leite (7,07%) e mandioca (1,87%).

Quando as variáveis analisadas são os benefícios da PER, tanto para 
produtores familiares quanto para consumidores há uma configuração 
bem distinta entre esses dois resultados. No caso dos benefícios para os 
produtores familiares, os produtores de leite estariam em melhor situação, 
seguidos pelos produtores de feijão e mandioca. Os consumidores mais 
beneficiados seriam os de feijão, mandioca e leite, respectivamente.

Os custos sociais da PER, por sua vez, tiveram comportamento seme-
lhante ao dos benefícios dos produtores familiares, com valores próxi-
mos entre feijão e leite (de maior custo) e valor bem inferior a esses dois 
para a mandioca, o que fez com que a mesma fosse a de melhor relação 
Benefício/Custo, seguida por feijão e leite. As variações dos custos so-
ciais, em decorrência da consideração dos benefícios dos consumidores 
da agricultura comercial, apresentaram configuração bem distinta entre 
os produtos selecionados, com valores para mandioca (-4,59%), feijão 
(-79,62%), e maior valor para o leite (-109,67%). É importante citar que 
as variações mais significativas para leite e feijão se devem ao montante 
importado desses produtos, fato que não se aplica à mandioca.

Com base na avaliação desses resultados, pode-se observar que 
atenção diferenciada à agricultura familiar seria uma boa estratégia para 
fazer com que os produtores de mandioca, leite e feijão percebam um 
acréscimo considerável em suas principais variáveis de decisão – preço 
e renda. Um acréscimo nessas variáveis, uma vez que a agricultura fa-
miliar é responsável por 55% da produção de leite, 71% da produção de 
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feijão e 85% da produção de mandioca, traria uma série de benefícios 
não só para a agricultura familiar, mas para o setor agrícola, como capi-
talização, acesso a novas tecnologias, melhor distribuição de renda na 
economia como um todo e dentro da agricultura principalmente.

Por outro lado, a consideração das perdas de excedente dos pro-
dutores não contemplados com a PER e dos ganhos de excedente dos 
consumidores de seus produtos fez com que os custos sociais dessas 
políticas sofressem variação negativa, o que acabou por tornar a imple-
mentação dessas políticas ainda mais atraente.

Uma das limitações do trabalho está relacionada com o fato de se 
considerar que o mercado agrícola funcione como uma concorrência 
perfeita. Qualquer desvio dessa pressuposição pode fazer com que os 
resultados sofram mudanças importantes. Os principais problemas a 
serem considerados nessa questão são a existência de monopólio nos 
processadores de alimentos, a velocidade de ajuste da oferta à demanda 
e a incerteza de preços de oferta.

Este trabalho abre espaço para que a mesma análise seja implemen-
tada para outros produtos, considerando-se a significância da agricul-
tura familiar no Brasil e o fato de esta apresentar resultados de perda 
de excedentes de produtores não subsidiados pela PER e de ganhos de 
consumidores de produtos advindos da agricultura comercial.
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Anexo

 é a expressão dos custos sociais da PER, que 
pode ser derivada como segue:

, em que                                                              (1)

Q∆  = variação na quantidade ofertada, com a vigência da política (Q0 – Q1);
P∆  = variação do preço de equilíbrio para o preço meta, que será recebido 

pelos produtores beneficiados pela política (P0 – P1);
P′∆  = variação do preço de equilíbrio para o preço pago pelos consumi-

dores, após a vigência da política (P0 – P2).

Uma vez que P∆  pode ser escrito como:

rPP 0=∆ , e a elasticidade-preço da oferta é dada por:

0

0

Q

P

P

Q
⋅

∆
∆

=ε                                                                                             (2)

a elasticidade-preço da oferta pode ser reescrita como:

0
0

0

0

QrQ
Q

P

rP

Q εε =∆∴⋅
∆

=                                                                       (3)

A expressão para P′∆  pode ser alcançada com a manipulação da elastici-
dade-preço da demanda:

                                               (4)

Definidas as grandezas Q∆ , P∆  e P′∆ , pode-se reescrever a fórmula re-
ferente ao triângulo BCD, como segue:

                         (5)

 A outra expressão que será detalhada diz respeito ao ganho percentual de 
receita dos produtores familiares beneficiados pela política.



Rodrigo Vilela Rodrigues, Eduardo Rodrigues de Castro e Erly Cardoso Teixeira     161

RER, Rio de Janeiro, vol. 45, nº 01, p. 139-162, jan/mar 2007 – Impressa em março 2007

rrK )1(2 ++= εε ,                                                                                (6)
em que
K = ganho percentual de receita dos produtores que participaram do 

programa.

A expressão de K pode ser reescrita como:

00

0011
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QPQP
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R
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K

−
=∴

∆
∆−∆

=                                                           (7)

em que
R0 = receita do produtor familiar antes da implementação da política;
R1 = receita do produtor familiar após a implementação da política;
P0Q0 = receita do produtor familiar antes da implementação da política;
P1Q1 = receita do produtor familiar após a implementação da política.

Sendo:

                                                            (8)

                                                                  (9)

Substituindo-se a expressão 9 em 7, tem-se:

 (10)

A elasticidade-preço da oferta pode ser escrita como:
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Invertendo-se a expressão 8, tem-se: 
01
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= .                              (12)

Substituindo-se 12 em 11, obtém-se :
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Substituindo-se 13 em 10, finalmente, tem-se a expressão de ganho per-
centual de renda dos consumidores participantes da PER:

rrKrrK
QP

rQP
K )1(1)1(11

)1( 2

00

10 ++=−++=∴−
+

= εεε  .

Recebido em outubro de 2004 e revisto novembro de 2006.


